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O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Busca o apelante a reforma da sentença condenatória alegando que as falsificações eram grosseiras, por consequência requer sua absolvição.  
A materialidade da conduta imputada a Raimundo Nonato Alves Lima está sobejamente comprovada por meio do Laudo Pericial acostado aos autos (Fls. 42/49), que concluiu pela inautenticidade das cédulas apreendidas, hábil para enganar pessoas comuns e ser aceita no meio circulante bem como, que os apetrechos tinham capacidade para fabricação das cédulas falsas. 
Quanto à autoria, verifica-se pelos depoimentos das testemunhas (Fls. 11/15, 123/124 e 136/138), pelo interrogatório (Fls. 15/17 e 139), assim como pelo Auto de prisão em flagrante (Fls. 9/10), Auto de Apreensão (Fls. 18/19.) e Boletim de Ocorrência (Fl. 23), que o réu, ora apelante, é o autor do delito. 
Como concluiu juiz o sentenciante, verbis:
A materialidade delitiva restou comprovada pelo laudo de Perícia Criminal Federal nº 252/2011 – SETEC/SR/DPF/AP (Fls. 42-49), o qual atestou o poder ilusório da falsidade perpetrada, diante do grau de percepção do homem comum, ressaltando a boa qualidade de impressão e com tentativa de imitação da textura do papel de segurança.
Com efeito, o laudo pericial é claro ao reconhecer que a falsificação era apta a enganar, existindo possibilidade de ser aceita como verdadeira. Logo, as cédulas falsas fabricadas pelo réu apresentam condições suficientes para ludibriar e levar terceiros ao erro.

De igual modo, a autoria foi sobejamente demonstrada nos autos, sobretudo em face da confissão do réu em sede policial e em juízo, aliado aos depoimentos das testemunhas e ao próprio auto de prisão em flagrante à fl. 9. 

Acrescente-se que em relação à alegação de falsificação grosseira das notas, não deve prosperar, uma vez que ficou comprovado por meio de Laudo Pericial (Fls. 42/49), onde se lê, verbis:
(...)
Quesito 3: Em se tratando de moeda falsa, a cédula após pronta e acabada, por sua característica, reúne condições de aceitação como autêntica?  Explicar se o falso é ou não grosseiro.

Sim, considerando-se que após serem recortadas as características, como tamanho e coincidência mínima dos lados (anverso e reverso) fossem mantidas. Sendo assim, não se poderia caracterizá-las como grosseiras, visto que poderiam enganar o cidadão comum desatento e/ou em local escuro, em razão de terem sido produzidas com boa qualidade de impressão e com tentativa de imitação da textura de papel de segurança. (Fl. 48). (grifo nosso).
Quanto ao pedido de aplicação do princípio da insignificância, igualmente não  lhe assiste razão. Nesse sentido, destaco o balizado entendimento doutrinário exposto na obra de Cleber Masson sobre o princípio da insignificância, verbis:
	



O princípio da insignificância – causa supralegal de exclusão da tipicidade – não é admitido na seara dos crimes contra a fé pública, ai incluindo-se a moeda falsa, ainda que a contrafação ou alteração recaia sobre moedas metálicas ou papéis-moeda de ínfimo valor. 
Corrobora com esse entendimento a jurisprudência do STF, verbis:

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. PACIENTE DENUNCIADO PELA INFRAÇÃO DO ART. 289, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FAVORÁVEL À TESE DA IMPETRAÇÃO: NÃO APLICAÇÃO À ESPÉCIE VERTENTE. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS DENEGADO. 

1. A existência de decisão neste Supremo Tribunal no sentido pretendido pela Impetrante, inclusive admitindo a incidência do princípio da insignificância ao crime de moeda falsa, não é bastante a demonstrar como legítima sua pretensão. 

2. Nas circunstâncias do caso, o fato é penalmente relevante, pois a moeda falsa apreendida, além de representar um valor vinte vezes superior ao do precedente mencionado, seria suficiente para induzir a engano, o que configura a expressividade da lesão jurídica da ação do Paciente. 

3. A jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Federal é no sentido de reverenciar - em crimes de moeda falsa - a fé pública, que é um bem intangível, que corresponde, exatamente, à confiança que a população deposita em sua moeda. Precedentes. 

4. Habeas corpus denegado.

(STF - HC 96.153/MG, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe-118  de 26-06-2009), (Grifo nosso).

Em relação ao pedido de aplicação da atenuante da confissão, não merece prosperar, uma vez que a pena-base foi fixada em seu mínimo legal, não sendo admitida fixação inferior, nem com a existência de circunstâncias atenuantes, conforme súmula nº 231 do STJ, que diz: “A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.”.
No que concerne ao pedido de diminuição prevista no art. 14, II e parágrafo único, do CP em seu grau máximo, qual seja, 2/3 (dois terços), também sem razão o recorrente pelo fato do crime previsto no art. 289, caput, ser plurissubsistente, permitindo o fracionamento do iter criminis, que no caso concreto se aproximou da consumação do delito, devendo ser mantida a proporção aplicada pelo juiz a quo de 1/3 (um terço).
O próprio Parquet, por meio de sua Procuradoria Regional da República, assim afirmou, verbis:
Não prospera, tampouco, o pedido de aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 14, inc. II, no patamar máximo de 2/3 (dois terços). É que, a ter-se o apelante, ao longo do iter criminis, aproximado muito da consumação do delito, à qual apenas olhe faltou o recorte das notas contrafeitas da folha de papel em que foram impressas (fls. 104/114), uma atividade que seria rápida e bastante simples, o patamar, mínimo da minorante, na razão de 1/3 (um terço), levando em conta o critério apontado, que é o que se impõe como parâmetro, revela-se acertado.

No que se refere à alegação de desproporcionalidade do valor fixado para as duas prestações pecuniárias em relação à pena substituída, não merece prosperar o pedido de diminuição em 1/3, não tem cabimento visto que ofenderia o princípio da legalidade, conforme estabelecido pelo art. 45, §1º, do CP, o quantum mínimo de pena, é de um salário mínimo, in casu, aplicação feita pelo magistrado.  
Portanto, correta a sentença que condenou o apelante nas penas do art. 289, caput, do CP.

Por fim, defiro o pedido do réu, para reconhecer-lhe o direito à justiça gratuita, permitindo a suspensão do pagamento das custas, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC, que revogou a maioria dos artigos da Lei 1.060/1950, inclusive o art. 12, visto que o Acusado é assistido pela Defensoria Pública. 
Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação para conceder ao réu o direito à  justiça gratuita, nos termos acima referidos.
É como voto.
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